
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1357761 - SP 

(2018/0227549-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE CALÇADOS VICENTINI LTDA 
EMBARGANTE : EOLO JOSE VICENTINI 
ADVOGADO : REINALDO RODOLFO DORADOR  - SP148567 
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
    MARCELO AUGUSTO DE SOUZA GARMS  - SP212791 
    RODRIGO LOPES GARMS  - SP159092 
    PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
    IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
    ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.  MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. NÃO ACOLHIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS 
PARA FINS DE ESCLARECIMENTO, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O acórdão embargado solucionou as questões deduzidas no processo de forma 

satisfatória, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com 
relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente 
resultado na prestação de tutela jurisdicional.
2. Não identificado o caráter protelatório dos aclaratórios, ou o abuso em sua oposição, 

não há como acolher o pedido de aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.761 - SP 
(2018/0227549-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por  Indústria de Calçados 

Vicentini Ltda. e outro ao acórdão desta Terceira Turma, o qual negou provimento ao 

agravo interno, assim ementado (e-STJ, fl. 385): 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUSTIÇA GRATUITA. 1. COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 2. PEDIDO DE NOVA 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBA JÁ CONTEMPLADA NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. No caso, apesar de terem sido intimados para apresentar a 

documentação pertinente, os agravantes não fizeram prova de que não 
teriam condições de arcar com os custos do processo, o que culminou 
com o indeferimento do pedido de justiça gratuita. Destarte, a alteração 
da conclusão do acórdão recorrido não prescindiria de nova incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que é vedado no âmbito de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
2.  Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe 

novo arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos 
subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno 
e embargos de declaração.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

Em suas razões, os embargantes alegam omissão, haja vista que o 

acórdão recorrido não enfrentou todos os argumentos deduzidos no recurso.

Impugnação às fls. 406-410 (e-STJ), por meio da qual o embargado 

pleiteia a imposição da multa disposta no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil 

de 2015.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.761 - SP 
(2018/0227549-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE CALÇADOS VICENTINI LTDA 
EMBARGANTE : EOLO JOSE VICENTINI 
ADVOGADO : REINALDO RODOLFO DORADOR  - SP148567 
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   MARCELO AUGUSTO DE SOUZA GARMS  - SP212791 
   RODRIGO LOPES GARMS  - SP159092 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE.  MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 
NÃO ACOLHIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA FINS DE ESCLARECIMENTO, 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O acórdão embargado solucionou as questões deduzidas no processo de forma satisfatória, 

sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto 
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de 
tutela jurisdicional.
2. Não identificado o caráter protelatório dos aclaratórios, ou o abuso em sua oposição, não há 

como acolher o pedido de aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

 

  

 
 

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os embargos de declaração possuem índole particular e fundamentação 

vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão 

eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), 

não possuindo natureza de efeito modificativo.

Consoante se depreende dos autos, foram devidamente apreciadas as 

teses suscitadas pelos embargantes, tendo sido esclarecidas as razões pelas quais 

este Colegiado entendeu pela incidência do Enunciado sumular n. 7/STJ à pretensão 

de deferimento do pedido de justiça gratuita.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão embargado (e-STJ, 

fl. 388): 

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, o acórdão 
impugnado consignou que os recorrentes não demonstraram a situação 
econômica deficitária, conforme consta no seguinte excerto (e-STJ, fls. 
200-201): 

No caso dos autos, os agravantes são uma empresa e seu sócio 
proprietário, e intimados para comprovar os requisitos da justiça 
gratuita, juntaram simples declaração particular de inatividade, que 
não reúne elementos de convicção de hipossuficiência.
Conquanto a pessoa jurídica coagravante alegue estar inativa, a 
demissão de funcionários, isoladamente, não revela que sua 
atividade empresarial encontra-se suspensa ou encerrada, à 
míngua de documentos contábeis e fiscais que indiquem a real 
situação econômica da sociedade empresária.
Por essa razão, também o coagravante pessoa física deveria ter 
comprovado minimamente que está desprovido de recursos 
econômicos para arcar com as custas processuais, o que deveria 
ser feito por meio da juntada de documentos de que não recebe 
pro labore e dividendos da empresa coagravante, e de que esta 
seria sua única fonte de renda.
Por fim, o diferimento do recolhimento das custas também depende 
de prova da impossibilidade momentânea do pagamento das 
custas processuais, inexistente no caso. 

Nesse contexto, examinando as razões do aresto recorrido, 
depreende-se que as instâncias estaduais delinearam a controvérsia 
dentro do conjunto probatório dos autos.
Sendo assim, para rever tal premissa, ao contrário do afirmado pelos 
agravantes, seria imprescindível o reexame de fatos e provas dos autos, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ. 

Com efeito, a leitura das razões dos aclaratórios revela tão somente o 

intuito de reapreciação da causa, o que não se admite em embargos de declaração, os 

quais possuem índole particular e fundamentação vinculada, não possuindo natureza 

de efeito modificativo. 

Nesse sentido: 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA 
COM PETIÇÃO DE HERANÇA. DECADÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
ENFRENTAMENTO EXPRESSO DE TODAS AS QUESTÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÕES INEXISTENTES.
1. Nos termos do art. 1.022 do NCPC, os embargos de declaração 
destinam-se apenas a esclarecer obscuridade ou eliminar contradições, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento da parte e corrigir erro material.
2. Inexistência de qualquer vício a fazer acolhido os aclaratórios, estando 
presente apenas o intuito de revisão do entendimento manifestado por 
este STJ.
3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.426.981/SC, Relator Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, 
DJe 1º/6/2016).

Entretanto, para que não restem dúvidas, convém esclarecer que o 

Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que "o pedido de 

assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver fundadas 

razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade 

declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, Juiz 

Federal Convocado do TRF 1ª Região, Quarta Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 

18/12/2008).

A propósito:

AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o 
intuito de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de 
presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.
2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. 
Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), Quarta Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).
3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a 
benesse pretendida, decorreu de convicção formada em face dos 
elementos fáticos existentes nos autos. Revê-la importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.
4. "A pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não 
encontra guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a 
preceitos constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à 
guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta 
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Magna". (AgRg nos EAg 1333055/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 
24/04/2014).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.395.383/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 08/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PESSOA 
JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE FAZ JUS 
À GRATUIDADE DA JUSTIÇA. SÚMULA 481/STJ. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERE O BENEFICIO. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do AgRg nos EREsp 
1.222.355/MG, (Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 
04/11/2015), superou anterior interpretação do Superior Tribunal de 
Justiça, passando-se a entender que: "É viável a formulação, no curso do 
processo, de pedido de assistência judiciária gratuita na própria petição 
recursal, dispensando-se a exigência de petição avulsa, quando não 
houver prejuízo ao trâmite normal do feito." 
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que o 
deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica 
(com ou sem fins lucrativos) depende da demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com as custas do processo, nos termos da 
Súmula 481/STJ, não bastando a simples afirmação da carência de 
meios, devendo ficar demonstrada a hipossuficiência.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem mediante à análise dos autos 
expressamente afirmou que não fora demonstrada a incapacidade 
financeira e patrimonial da agravante para arcar com despesas do 
processo. Assim, a alteração da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem acerca da questão demanda o revolvimento de fatos e provas, 
inviável no âmbito do recurso especial, em face da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg nos EAg 1242728/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 20/06/2016; AgInt no AREsp 897.946/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/08/2016; AgRg no AREsp 590.984/RS, Rel. Min. Olindo Menezes 
(DES. CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Primeira Turma, DJe 
25/02/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.250.343/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 
01/03/2019)

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento da parte contrária, 

deduzido na impugnação, para que seja imposta a multa prevista no § 2º do art. 1.026 

do CPC/2015, pois o mero inconformismo com a decisão embargada não enseja a 

necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter manifestamente 

protelatório dos embargos de declaração, como no caso em análise.

Sobre o tema, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
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IMPROVIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 315 DA SÚMULA DO STJ. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.
(...)
II - Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa 
prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil de 2015, eis 
que o mero inconformismo com a decisão embargada não enseja a 
necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter 
manifestamente protelatório dos embargos de declaração.
III - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para suprir omissão 
no acórdão, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 635.823/TO, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/02/2018, DJe 28/02/2018)

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração apenas para fins 

de esclarecimento, sem efeitos infringentes.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.357.761 / SP
Número Registro: 2018/0227549-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20582994320178260000

Sessão Virtual de 04/06/2019 a 10/06/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE CALÇADOS VICENTINI LTDA
AGRAVANTE : EOLO JOSE VICENTINI
ADVOGADO : REINALDO RODOLFO DORADOR - SP148567
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MARCELO AUGUSTO DE SOUZA GARMS - SP212791
RODRIGO LOPES GARMS - SP159092
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE CALÇADOS VICENTINI LTDA
EMBARGANTE : EOLO JOSE VICENTINI
ADVOGADO : REINALDO RODOLFO DORADOR - SP148567
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

MARCELO AUGUSTO DE SOUZA GARMS - SP212791
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RODRIGO LOPES GARMS - SP159092
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de Junho de 2019
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